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Resumo: O presente artigo contempla a tese de que há uma compatibilidade na prática judicial entre
os princípios constantes da Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial da Unesco, de 23
de novembro de 2021, com a aplicação de instrumentos de Inteligência Artificial (sistemas) pelo
Poder Judiciário. Além disso, na disciplina de julgamentos sobre proteção de dados e na aplicação
das provas judiciais digitais pelo magistrado em sua atuação singular, os mesmos princípios éticos
da Unesco podem ser vetores. Os princípios da Unesco sobre IA já estão previstos na Resolução
332 do CNJ, bem como estão presentes nas linhas traçadas pelo Projeto de Lei 21/20. Ao menos no
plano principiológico, todas as dimensões da atuação judicial, em época de Justiça 4.0, não estarão
dissociadas da ética, por isso as orientações da Recomendação sobre a Ética da Inteligência
Artificial da Unesco, de 23 de novembro de 2021, são aplicáveis ao contexto do Poder Judiciário
brasileiro, enquanto diretrizes de soft law.
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Abstract: This article contemplates the thesis that there is compatibility in judicial practice between
the principles contained in the Unesco Recommendation on the ethics of Artificial Intelligence, of
November 23, 2021 with the application of Artificial Intelligence instruments (systems) by the judiciary.
In addition, in the discipline of judgments on data protection and in the application of digital judicial
evidence by the magistrate in his singular performance, the same ethical principles of Unesco can be
vectors. Unesco’s principles on AI are already provided for in Resolution 332 of the CNJ, as well as
are present in the lines drawn by Bill 21/20. At least, in terms of principles, all dimensions of judicial
action, in the age of Justice 4.0, will not be dissociated from ethics, so the guidelines of the
Recommendation on the ethics of Unesco Artificial Intelligence, of November 23, 2021, are applicable
in context of the Brazilian Judiciary, as soft law guidelines.
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1. Introdução

A Unesco trouxe, em 2021, orientações para o uso de Inteligência Artificial, por meio de uma
Recomendação em que estabeleceu até mesmo um guia para os atores jurídicos. Para auxiliar a
entender esse contexto de Inteligência Artificial, partimos de algumas orientações da Unesco. Em
recente Conferência Geral das Nações Unidas sobre Organização Educacional, Científica e Cultural,
realizada em Paris, entre 09 a 24 de novembro de 2021, surgiu o documento “Recomendação sobre
a Ética da Inteligência Artificial da Unesco (2021)”.
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Por esse documento da Unesco, a Inteligência Artificial não fica adstrita somente ao aprendizado da
máquina, mas se aplica à programação, pesquisa, reprodução de conhecimento e otimização, como
também a outros fatores e estágios sistêmicos do ciclo da Inteligência Artificial, desde pesquisa,
design, desenvolvimento, manutenção, comércio, validação, monitoramento, desmontagem e
terminação; compreendidos como atores da Inteligência Artificial todos que estão envolvidos em ao
menos um estágio do ciclo da Inteligência Artificial, como: “pessoas jurídicas, pesquisadores,
programadores, engenheiros, cientistas de dados, usuários finais, universidades, instituições
públicas e privadas, entre outros” (UNESCO, 2022, p. 10). Os atores judiciais, ao que nos parece,
estão envolvidos nessa necessidade de aprendizagem para entender e aplicar no Poder Judiciário a
Inteligência Artificial.

Examinaremos neste trabalho que esses princípios da Recomendação sobre a Ética da Inteligência
Artificial da Unesco são aplicáveis ao Poder Judiciário nos núcleos de Justiça 4.0 e nos sistemas de
IA existentes nos tribunais brasileiros, e, até mesmo, em questões práticas, como na proteção de
dados e na disciplina das provas digitais.

2. Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial da Unesco: a compatibilidade da
Resolução 332 do CNJ e o Projeto de Lei 21/20

A Inteligência Artificial está cada vez mais presente no cotidiano da sociedade e, consequentemente,
do Poder Judiciário. Segundo Luciano Floridi,1 graças ao avanço da tecnologia, com o melhoramento
significativo do poder computacional, e a enorme quantidade de dados disponíveis, a sociedade está
confiando mais em aplicações de Inteligência Artificial para executar diversas tarefas, inclusive
aquelas difíceis ou impossíveis de serem realizadas por inteligência humana.

Essa nova tecnologia, que faz parte da Quarta Revolução Industrial, além de estar moldando um
novo espaço, que Floridi denomina de “infosfera”, também está diluindo as fronteiras entre a vida
on-line e a off-line, fazendo com que a sociedade esteja integrada ao mundo onlife.2

Na linha de uma compreensão geral sobre Inteligência Artificial, podemos pontuar três modelos para
entendê-la: a utopia, a ameaça e a ferramenta.

Figura 1 – Visões éticas da Inteligência Artificial

Fonte: elaborada pela autora.

O modelo que entendemos mais condizente com a atuação judicial é o tecnomoderado.

Como alerta Luciano Floridi, não há um conceito universal do que se entende por Inteligência
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Artificial, tendo em vista que se trata de um termo que não é definível em sentido estrito.3 Conforme
o grupo independente de peritos de alto nível sobre Inteligência Artificial da União Europeia, pode-se
entender Inteligência Artificial como um ramo da ciência da computação, que inclui inúmeras
abordagens e técnicas. Envolve aprendizagem de máquinas, automação e a robótica.4 No dizer de
Wolfgang Hoffmann-Riem, o termo Inteligência Artificial:

“[...] refere-se em particular ao esforço de reproduzir digitalmente estruturas de decisão semelhantes
às humanas, ou seja, de projetar um computador de tal forma e, em particular, de programá-lo
usando as chamadas redes neurais de tal forma que possa processar os problemas da maneira mais
independente possível e, se necessário, desenvolver mais os programas utilizados.”5

A Unesco não adota uma definição exaustiva para Inteligência Artificial (IA), justamente em razão de
seus aspectos indeterminados e diante da possibilidade de essa definição modificar-se no decorrer
do tempo. Por esse motivo, a Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial da Unesco
preferiu uma linha pragmática, ao adotar objetivos e princípios para o desenvolvimento de projetos e
atuação em Inteligência Artificial:

“Os sistemas de IA são tecnologias de processamento de informações que integram modelos e
algoritmos que produzem a capacidade de aprender e realizar tarefas cognitivas, as quais levam a
resultados como a previsão e a tomada de decisões em ambientes reais e virtuais.”6

A preocupação ética do uso da Inteligência Artificial é trazida nos seguintes termos:

“Questões éticas em relação aos sistemas de IA dizem respeito a todos os estágios do ciclo de vida
de tais sistemas, entendidos aqui como abrangendo desde pesquisa, design e desenvolvimento até
implementação e uso, incluindo manutenção, operação, comércio, financiamento, monitoramento e
avaliação, validação, fim de uso, desmontagem e término.”7

Como alerta Luciano Floridi, toda empresa, instituição governamental, ou, ainda, instituições
acadêmicas que projetem, desenvolvam ou implementem Inteligência Artificial têm como obrigação
fazê-lo conforme um quadro ético amplo o suficiente para incorporar o conjunto de perspectivas
geograficamente, culturalmente e socialmente diversas.8

Nesse contexto, o quadro ético-teórico da IA prevê os seguintes princípios: 1. proporcionalidade e
não lesão; 2. segurança e proteção; 3. justiça e não discriminação; 4. sustentabilidade; 5. direito à
privacidade e proteção de dados; 6. supervisão humana e determinação; 7. transparência e
explicabilidade; 8. responsabilidade e prestação de contas; 9. governança e colaboração adaptáveis
e com múltiplas partes interessadas; 10. conscientização e alfabetização.

(1)Proporcionalidade e não lesão: a escolha de usar sistemas de Inteligência Artificial deve ser
justificada pelas seguintes características: (a) ser adequado e proporcional para atingir um
determinado objetivo legítimo; (b) preservar os valores fundamentais; (c) ser contextualizado e
baseado em fundamentos científicos rigorosos. Em cenários de impactos irreversíveis, a
determinação humana final deve prevalecer. Os sistemas de IA não devem ser usados para
pontuação social ou fins de vigilância em massa.

(2) Segurança e proteção: a busca da IA deve evitar danos indesejados (riscos de proteção), bem
como vulnerabilidades a ataques (riscos de segurança). Durante o ciclo de vida da Inteligência
Artificial, deve-se garantir proteção e segurança humana, ambiental e ecossistêmica.

(3) Justiça e não discriminação: a qualidade de acesso à tecnologia e a dados deve seguir padrões
de acordo com relevantes marcos nacionais, regionais e internacionais, considerando-se a
conectividade, os conhecimentos, as habilidades e a participação significativa de comunidades
afetadas, de modo que todas as pessoas sejam tratadas equitativamente.

(4) Sustentabilidade: o desenvolvimento de sociedades sustentáveis depende da realização de um
conjunto complexo de objetivos em um contínuo de seres humanos, práticas sociais, culturais,
econômicos e dimensões ambientais. O advento das tecnologias de IA pode beneficiar os objetivos
de sustentabilidade como os identificados atualmente nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
(ODS) das Nações Unidas.

(5) Direito à privacidade e à proteção de dados: as estruturas e a governança de proteção de dados
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adequadas, e seus mecanismos, devem ser estabelecidas em uma multissetorialidade, com
abordagem em nível nacional ou internacional, protegidas pelos sistemas judiciais. Estruturas de
proteção de dados e quaisquer mecanismos relacionados devem ter como referência princípios e
padrões internacionais. A coleta, o uso e a divulgação de informações pessoais de dados e exercício
dos seus direitos pelos titulares devem basear-se em bases legais de tratamento.

(6) Supervisão humana e determinação: um sistema de IA nunca pode substituir a responsabilidade
e a prestação de contas humanas finais.

(7) Transparência e informação (explicabilidade): do ponto de vista sociotécnico, maior transparência
contribui para uma vida mais pacífica, justa, democrática e sociedades inclusivas. Ela permite o
escrutínio público, que pode diminuir a corrupção e a discriminação, e também pode ajudar a
detectar e prevenir impactos negativos sobre os seres humanos. A transparência visa fornecer
informações aos respectivos destinatários para permitir a sua compreensão e fomentar a confiança.
A transparência pode permitir que as pessoas entendam como cada estágio de um sistema de IA é
implementado, num certo contexto, e podem incluir intuições sobre fatores que afetam uma previsão
ou decisão.

(8) Responsabilidade e prestação de contas: supervisão apropriada, avaliação de impacto, auditoria
e mecanismos de due diligence, incluindo-se proteção aos denunciantes, devem ser desenvolvidos
para garantir a responsabilização para sistemas de IA e seu impacto ao longo de seu ciclo de vida.
Tanto o desenho técnico quanto o institucional devem garantir a auditabilidade e rastreabilidade do
funcionamento da IA.

(9) Governança multissetorial adaptativa e colaboração: a abordagem e a compreensão dos
sistemas de IA devem ser fundamentadas por seu impacto nos direitos humanos e no acesso aos
direitos, bem como no ambiente e nos ecossistemas.

(10) Conscientização e alfabetização: aqui é necessário observar que a Unesco é uma organização
que atende objetivos de educação dos cidadãos. Por isso, a questão da Inteligência Artificial deve
ser ensinada e aprendida, o que chamamos de literacia digital ou letramento digital. Essa é uma
necessidade constante ao trabalharmos com algoritmos, realidade sempre presente na vida atual.

Existem ainda muitos outros documentos internacionais em que se está discutindo princípios éticos
da Inteligência Artificial. Entre eles, cita-se a Declaração sobre Direitos e Princípios na Era Digital, de
26.01.2022, da Comissão Europeia, a qual ressalta a cidadania digital para a década digital, em que
o ser humano e sua dignidade devem estar no centro da IA.

Também se discute um Regulamento da IA no âmbito da União Europeia, sobre o qual não há
decisão final. Segundo esse Regulamento, a Inteligência Artificial9 deve ser dividida em sistemas
permitidos e proibidos, segundo o grau de periculosidade ou riscos que causem para a vida humana.

Figura 2 – Sistemas de Inteligência Artificial classificados por risco
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Fonte: elaborada pela autora.

As preocupações mais críticas da aplicação da Inteligência Artificial têm sido esclarecer que os
sistemas de inteligência não acabem com a vida humana, que seres humanos identifiquem quando
estão diante de Inteligência Artificial, que a vida humana não seja totalmente rastreada, entre outras.
Ou seja, a IA deve garantir o bem-estar das pessoas e do planeta, assim como a privacidade e a
segurança, ainda, promover a justiça e a igualdade, evitando qualquer tipo de discriminação e
assegurando que os seres humanos mantenham o poder de decisão.10

Ao analisarmos brevemente esses pontos da Recomendação, entende-se que as orientações da
Unesco sobre Inteligência Artificial parecem totalmente adequadas para a nossa realidade judicial, já
traçada pela Resolução 332 do CNJ e pelo Projeto de Lei 21/20 sobre Inteligência Artificial.

Ainda, para fins de argumento, citam-se as diretrizes da Unesco que se aplicam aos 193
Estados-Membros, como princípios de soft law, e são conciliáveis com os princípios da Bangalore
sobre ética judicial, nominando-se os princípios da independência, imparcialidade, integridade,
idoneidade, igualdade, competência e diligência.

2.1. A Resolução 332 do CNJ

A Resolução 332 do CNJ, com base na Carta Ética Europeia sobre Inteligência Artificial, procurou
abarcar todos os possíveis problemas que possam advir do uso de algoritmos, machine learning11 e
deep learning12 no âmbito do Poder Judiciário brasileiro e as respectivas soluções, estabelecendo o
primado dos direitos humanos e fundamentais. A Inteligência Artificial, com o desenvolvimento da
Justiça 4.0, tal qual o tema da proteção de dados, possui princípios próprios, e uma base ética de
proteção do ser humano em inúmeros aspectos da vida. Visto que há comunhão de princípios entre
proteção de dados e projetos de regulação de Inteligência Artificial, cabe-nos ver o que o CNJ, como
espécie de agência reguladora do Poder Judiciário,13 aponta como princípios para uso ético da
Inteligência Artificial no Poder Judiciário.

Figura 3 – Uso ético da IA no Poder Judiciário
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Fonte: elaborada pela autora.

A Resolução 332 do CNJ, a qual dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e
no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências, aponta como objetivos:

“Art. 1º. O conhecimento associado à Inteligência Artificial e a sua implementação estarão à
disposição da Justiça, no sentido de promover e aprofundar maior compreensão entre a lei e o agir
humano, entre a liberdade e as instituições judiciais.”

“Art. 2º. A Inteligência Artificial, no âmbito do Poder Judiciário, visa promover o bem-estar dos
jurisdicionados e a prestação equitativa da jurisdição, bem como descobrir métodos e práticas que
possibilitem a consecução desses objetivos.”14

Didier15 aponta alguns pontos que devem ser observados na elaboração de centros de Inteligência
Artificial pelo Poder Judiciário, pelos laboratórios de inovação, a começar com equipe plural que
contemple, como requer a mesma Resolução 332 do CNJ, os seguintes subitens:

1. modelos (amostras) representativos;

2. respeito aos direitos fundamentais;

3. não discriminação;

4. publicidade e transparência;

5. governança e qualidade;

6. segurança;

7. controle do usuário;

8. pesquisa, desenvolvimento e implantação de serviços de Inteligência Artificial;

9. prestação de contas e responsabilização.

Os princípios anteriormente enunciados apontam para uma atuação do Poder Judiciário que se
aproxima tanto dos princípios da proteção de dados como dos princípios para a regulação de uma
Inteligência Artificial de forma ética. O centro da Resolução 332 do CNJ gravita em torno de
governança ética e transparente da Inteligência Artificial gerida pelo Poder Judiciário. O importante é
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examinarmos como esses princípios se articulam na prática, visto que devem estar em harmonia
com futura legislação sobre o tema no Brasil.

2.2. Projeto de Lei 21/20

Dos projetos de lei sobre Inteligência Artificial que tramitam no Brasil,16 chama a atenção o Projeto
de Lei 21/20, em fase mais adiantada, o qual estabelece o marco legal do desenvolvimento e uso da
Inteligência Artificial (IA) pelo poder público, por empresas, entidades diversas e pessoas físicas. Os
princípios, direitos, deveres e instrumentos de governança para a IA têm como fundamento o
respeito aos direitos humanos e aos valores democráticos, a igualdade, a não discriminação, a
pluralidade, a livre iniciativa e a privacidade de dados.17 Além disso, a IA terá como princípio a
garantia de transparência sobre o seu uso e funcionamento para a atuação do poder público, de
pessoas físicas e jurídicas.

O Projeto de Lei 21/20, em síntese, estabelece centralmente dois pilares para observância do poder
público: disciplinar e fomentar a Inteligência Artificial. Diz expressamente o art. 4º:

“Art. 4º. O desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial no Brasil têm como fundamentos:

I – o desenvolvimento tecnológico e a inovação;

II – a livre iniciativa e a livre concorrência;

III – o respeito à ética, aos direitos humanos e aos valores democráticos;

IV – a livre manifestação de pensamento e a livre expressão da atividade intelectual, artística,
científica e de comunicação;

V – a não discriminação, a pluralidade, o respeito às diversidades regionais, a inclusão e o respeito
aos direitos e garantias fundamentais do cidadão;

VI – o reconhecimento de sua natureza digital, transversal e dinâmica;

VII – o estímulo à autorregulação, mediante adoção de códigos de conduta e de guias de boas
práticas, observados os princípios previstos no art. 5º desta Lei, e as boas práticas globais;

VIII – a segurança, a privacidade e a proteção de dados pessoais;

IX – a segurança da informação;

X – o acesso à informação;

XI – a defesa nacional, a segurança do Estado e a soberania nacional;

XII – a liberdade dos modelos de negócios, desde que não conflite com as disposições estabelecidas
nesta Lei;

XIII – a preservação da estabilidade, da segurança, da resiliência e da funcionalidade dos sistemas
de inteligência artificial, por meio de medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e
de estímulo ao uso de boas práticas;

XIV – a proteção da livre concorrência e contra práticas abusivas de mercado, na forma da Lei n.
12.529, de 30 de novembro de 2011 (LGL\2011\4796); e

XV – a harmonização com as Leis nºs 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais), 12.965, de 23 de abril de 2014, 12.529, de 30 de novembro de 2011, 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e 12.527 de 18 de novembro de 2011.

Parágrafo único. Os códigos de conduta e os guias de boas práticas previstos no inciso VII do caput
deste artigo poderão servir como elementos indicativos de conformidade.”18

Importante lembrar que o artigo anteriormente mencionado prevê, como fundamento do
desenvolvimento e da aplicação da Inteligência Artificial no Brasil, o acesso à informação. Sobre
esse ponto, Stefano Rodotá vai explicar que o acesso é o direito primário que se conecta
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diretamente à informação, com seus conflitos e desdobramentos. O acesso é um direito funcional
para concretizar as liberdades frente ao uso da IA, numa perspectiva integrada.19

Não é por acaso que vemos aproximações e semelhanças do Projeto de Lei 21/20 com os princípios
e fundamentos de atuação do poder público, os quais estão mencionados no marco da LGPD, Lei
13.709/18 (LGL\2018\7222), no art. 2º:

“Art. 2º. A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I – o respeito à privacidade;

II – a autodeterminação informativa;

III – a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV – a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V – o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI – a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII – os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da
cidadania pelas pessoas naturais.”20

Portanto, denota-se que a tramitação do Projeto de Lei 21/20 é totalmente compatível com a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei 13. 709/18 –, no escopo de incentivar o
desenvolvimento tecnológico e a inovação responsável tanto na sociedade como no poder público.
Por isso, a proteção de dados completa o entendimento sobre um uso ético da Inteligência Artificial,
como se verá a seguir.

3. A proteção de dados como direito fundamental autônomo: Emenda Constitucional 115, de
10 de fevereiro de 2022, e o Poder Judiciário

O que significa dizer que agora, a partir da EC 115, a proteção de dados é direito fundamental
autônomo? De fato, temos a publicação da Emenda Constitucional 115, de 10 de fevereiro de 2022
(LGL\2022\1328), a qual altera a Constituição Federal para incluir a proteção de dados pessoais
entre os direitos e as garantias fundamentais e para fixar a competência privativa da União para
legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais. O caput do art. 5º da Constituição Federal
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso LXXIX: “é assegurado, nos termos da lei, o direito à
proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais”. Previu-se ainda, no caput do art. 21,
inciso XXVI, da CF/88 (LGL\1988\3), como competência da União: “organizar e fiscalizar a proteção
e o tratamento de dados pessoais, nos termos da lei”, e compete privativamente à União, de acordo
com o art. 22, inciso XXX: “a proteção e tratamento de dados pessoais”.

Pois bem, já existia no âmbito judicial, pela ADI 6387-DF, de relatoria da Ministra Rosa Weber, na
análise da Medida Provisória 954, de 17.04.2020 (LGL\2020\4849), quando o IBGE pretendia usar
dados de telefonia móvel – o que foi negado pelo STF –, algo que se pode chamar de direito
fundamental à proteção de dados pessoais, na condição de direito autônomo implicitamente
positivado. No entanto, durante a tramitação da PEC 17/19, que veio a se tornar a EC 115/22
(LGL\2022\1328), emergiram outros significados do direito autônomo à proteção de dados,
explicitamente positivado, entre os quais podemos destacar três efeitos: 1. o status normativo
superior em relação ao restante do ordenamento jurídico nacional, por entender-se dotado de
supralegalidade e atingido pela cláusula pétrea –art. 60 – artigo 5º, § 1º, CF (LGL\1988\3); 2. a
aplicabilidade imediata (direta) e com efeitos vinculantes na esfera pública e privada; 3. a necessária
leitura sistemática com outros princípios constitucionais: dignidade humana, livre desenvolvimento da
personalidade, privacidade e autodeterminação informativa.

Em síntese, o novo direito fundamental de proteção de dados faz emergir uma nova configuração no
bloco dos direitos fundamentais. Conforme Ingo Sarlet,21 a inclusão do direito à proteção de dados
no catálogo dos direitos fundamentais vai regular a aplicação da lei infraconstitucional, a Lei Geral de
Proteção de Dados, e exigir máxima eficácia e efetividade do conjunto normativo, a comprometer o
Poder Judiciário na aplicabilidade das demandas que surgem do contexto digital de privacidade e
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segurança. Ou seja, toda a LGPD deve ser interpretada a partir da fundamentalidade do direito de
privacidade. Em recente publicação sobre privacidade, Danilo Doneda22 pontuou a importância de os
atores judiciais buscarem avaliar as temáticas privacidade e proteção de dados em equilíbrio com
outros direitos, a exemplo da liberdade de expressão e do acesso à informação, principalmente pelo
avanço das novas tecnologias, que facilitam o acesso a informações, a transferência e outros tipos
de tratamento de dados pessoais. O ponto-chave de interpretação da privacidade e da proteção de
dados, na transdisciplinaridade do tema, mostra tais direitos como “elementos complementares à
liberdade de expressão e não como de oposição”.

Os direitos relacionados com a tecnologia e a informação devem ser examinados pelo seu valor
intrínseco, mas, sobretudo, como direitos instrumentais, porquanto permitem garantir outros direitos
e liberdades. A disciplina de proteção de dados não veio para limitar fluxos de direitos, mas para
acrescentar elementos importantes na proteção da dignidade do cidadão. Portanto, para um Poder
Judiciário comprometido com recomendações éticas nas diretrizes anteriormente traçadas pela
Unesco, exigem-se, além de uma política clara judicial (Resolução 332 do CNJ), leis orientativas (PL
21/20) e uma cultura ética de proteção de dados.

Por fim, examina-se que o uso da Inteligência Artificial pode ocasionar uma alteração no modo
concreto de prestar a jurisdição, a partir do exemplo da prova digital.

4. Uso de Inteligência Artificial ética: provas digitais e proteção de dados

Dos sistemas de Inteligência Artificial dos tribunais, 47 projetos foram examinados23 numa pesquisa
da FGV, e, em princípio, estão de acordo com as linhas éticas que regem a matéria, desde o início
da confecção desses sistemas – em sua maioria produzidos pelos servidores dos tribunais. Para
exemplificar, observam-se sistemas de IA para classificar decisões para uniformizar jurisprudência
(sistema Pangea do TRT424), sistemas para identificar processos para conciliação (TRT da 1ª
Região, Rio de Janeiro) e Concilia JT do TRT12 (Santa Catarina), o VTe (Vara do Trabalho
eletrônica), esse último finalista do prêmio Innovare em práticas judiciais, de 2022, do TRT da 22ª
Região, pelo qual o funcionamento de uma Vara do Trabalho é totalmente reproduzido on-line.25

Pois bem, além dos sistemas de Inteligência Artificial manejados institucionalmente pelos tribunais
brasileiros, os quais já contemplem desde design a padrões éticos de IA, os magistrados precisam
ter literacia para o uso ético das inovações da IA. Um exemplo importante é o das provas digitais.
Esse treinamento/formação inclui o estudo do funcionamento dos sistemas de IA adotados
institucionalmente e uma nova abordagem para a compreensão do teste de proporcionalidade de
direitos fundamentais, diante de decisões concretas a serem tomadas, com a avaliação dos perigos
e riscos que a Inteligência Artificial pode representar para os direitos fundamentais dos
jurisdicionados, bem como dos benefícios trazidos à concretização da justiça.

Nesse ponto, as provas digitais,26 conceituadas no Projeto de Lei 4939/20, artigo 4º, como sendo
“toda a informação armazenada ou transmitida em meio eletrônico que tenha valor probatório”,27 se
apresentam com uma nova força na atuação judicial, embora já estivessem autorizadas nos termos
na Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 (LGL\2006\2382), cujo art. 13 refere: “[o] magistrado
poderá determinar que sejam realizados por meio eletrônico a exibição e o envio de dados e de
documentos necessários à instrução do processo”.28 As provas digitais se obtêm, principalmente, na
rede mundial de computadores; ilustrativamente, fotos e vídeos postados publicamente, em perfis
abertos. Usam-se até redes sociais, como as conversas de WhatsApp, tanto o conteúdo como as
datas delas. Para esse último caso, é necessário, inclusive, o consentimento da parte ou das partes.
Essas postagens podem ser acessadas pelo juiz ou pelas partes e utilizadas como prova para a
formação da convicção judicial no processo judicial, desde que respeitados os princípios de proteção
de dados, em princípio disposto no art. 6º da LGPD. O valor e a forma de aquisição das provas
digitais não podem ofender a privacidade ou mesmo os outros princípios constantes da LGPD, como
são alguns casos de uso de geolocalização indiscriminada, se não exercer o magistrado o teste de
equilíbrio entre direitos fundamentais de prestação jurisdicional e vida privada. Veja-se que as provas
típicas (testemunhas, perícias, documentos) podem ser produzidas de forma atípica, como é a forma
da videoconferência adotada agora em época de pandemia. Ou seja, uma prova típica
(testemunhal) pode ser realizada por um meio eletrônico, atípico (videoconferência, o qual se tornou
usual), autorizado pelo CPC (LGL\2015\1656) e imposto pelas medidas de saúde exigidas pela
pandemia. A sua interpretação deve seguir os padrões usuais da hermenêutica probatória e agora as
diretrizes éticas das orientações sobre Inteligência Artificial.
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Nesse sentido, as provas digitais produzidas por mecanismos de Inteligência Artificial são provas
atípicas por excelência. Na digitalização do direito e do processo precisamos nos lembrar de que as
provas digitais são os “rastros” digitais, ou indícios digitais atípicos, dados que, reunidos, trarão a
informação imprescindível para configurar o direito da parte. Portanto, como dados, esses
mecanismos rudimentares de conhecimento que são os indícios digitais devem ser adquiridos de
forma a não violar o direito fundamental de proteção de dados trazido pela LGPD, mormente agora
no momento que tido por direito fundamental. Ou seja, o Poder Judiciário deve ter sempre presente a
medida, a proporcionalidade, de equilíbrio, ao determinar uma prova digital que possa invadir a
privacidade de um jurisdicionado, entre outros princípios da LGPD.

Nas questões de respeito à privacidade, o Tribunal Interamericano de Direitos Humanos utiliza um
teste de equilíbrio nas situações em que pode ter havido interferência com a vida privada, uma vez
que avalia se a situação está prevista em lei, se o objetivo é legítimo e se é adequada, necessária e
proporcional a medida. Doneda,29 analisando diversos julgados de tribunais internacionais de direitos
humanos e a proteção da dignidade humana, nos casos em que há conflito com os direitos à
privacidade e vida privada, compreendeu que há uma extensão desses direitos a várias proteções
específicas, a exemplo da proteção da casa; das comunicações (conversas privadas), do
desenvolvimento de relações humanas (liberdade para escolher com quem se relacionar), controle
sobre o próprio corpo (funções corporais e vida sexual) e manutenção da honra e reputação. A prova
digital terá que sofrer o crivo das diretrizes judiciais de Inteligência Artificial (Resolução 332 do CNJ),
somada aos limites impostos pela privacidade e segurança advindas da LGPD e à sistemática
constitucional de proteção de dados, agora elevada a direito fundamental. O juiz deverá fazer um
constante juízo de proporcionalidade para verificar quais direitos fundamentais devem prevalecer no
caso concreto, cotejando a necessidade probatória com elementos probatórios trazidos pelo catálogo
processual.30 Pois bem, na condução do processo e na decisão (sentença) um juiz deve articular
todas as provas atípicas (máximas de experiência, fatos notórios, indícios, presunções;
comportamento processual das partes, entre outras, como geolocalização, prints digitais etc.) com as
provas típicas (testemunhas, perícias, documentos, conforme art. 212 do Código Civil
(LGL\2002\400) e 369 do CPC (LGL\2015\1656)) e, argumentativamente, deve haver explicitação
motivada da convicção do juízo sobre o conjunto probatório, à luz do art. 371 do CPC
(LGL\2015\1656), que expressamente refere: “[o] Juiz apreciará a prova constante dos autos,
independente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu
convencimento”.31

O que ocorre em termos judiciais é que estamos diante de uma grande transformação nas provas
processuais, agora produzidas de forma digital, as quais devem estar compatíveis com outros
princípios do sistema e com as diretrizes das orientações éticas para uso de Inteligência Artificial, até
mesmo da Unesco, conforme anteriormente referido.

Geraldo Prado fala que temos uma prova digital que, como prova atípica, traz ao juízo uma nova
forma de poderes instrutórios,32 mantendo a privacidade e a segurança, dois pilares da proteção de
dados. Ou seja, a prova digital traz dois problemas ao juiz: os necessários cuidados para se manter a
privacidade e a proteção de dados, e, por outro lado, a exigência de que essa prova se apresente de
forma segura e confiável para o processo, seja uma prova hígida e não viole outros direitos
fundamentais de partes ou terceiros. É necessária uma formação cultural adicional, como refere o
documento da Unesco para o uso da Inteligência Artificial, um verdadeiro letramento ou literacia
digital judicial.

Diversos grupos de trabalho tentam implementar novidades tecnológicas no âmbito processual
judicial para termos um processo célere, justo e inclusivo , sendo que há no Poder Judiciário mais de
72 projetos de Inteligência Artificial33 (FREITAS, 2021). Recorda-se, ainda, a Resolução 332 do CNJ,
que trata da ética, transparência e governança no uso de Inteligência Artificial, e a Resolução 350 do
CNJ, que trata da cooperação judicial. Veja-se que, pela Resolução 350 do CNJ, até mesmo as
provas digitais poderiam ser utilizadas em diversos processos, superando a compreensão que hoje
se tem de que a prova é produzida apenas para uma determinada relação jurídica. Ali é trazido o
conceito de cooperação judiciária, que pode realizar-se por concertação entre os juízos. As provas
digitais nos aproximam da Inteligência Artificial no processo e exigem nova leitura da dinâmica
probatória. Há que se manter a responsabilidade do julgador diante da impossibilidade do julgamento
pelo “juiz robô”, mesmo com o crescente processo de “algoritmização” da justiça. Na sua obra “Poder
de julgar sem responsabilidade do julgador: a impossibilidade do juiz-robô”, Luis Greco34 explica que
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a IA pode ser utilizada em atos preparatórios, na análise de jurisprudência, na classificação do caso,
na verificação de provas; mas o peso da responsabilidade é somente daquele que partilha a
vulnerabilidade de ser pessoa, o magistrado, pois esse “suporta o peso” dessa vulnerabilidade.

Hoje, temos a influência forte de uma teoria digital do processo e um tecnodireito que tem uma nova
forma de ser concebido e interpretado, especialmente nas novas tendências hermenêuticas sobre
prova digital, as quais o CPC de 2015 já autoriza, a partir de seus regramentos sobre a prova.
Trata-se da influência da Inteligência Artificial na sociedade e de seu ingresso no ambiente digital do
processo.

5. Conclusão

Exige-se do Poder Judiciário brasileiro que aplique as diretrizes de ética de inteligência artificial, bem
elencadas no documento “Recomendação sobre a ética da Inteligência Artificial da Unesco”
representado por dez princípios: 1. proporcionalidade e não lesão; 2. segurança e proteção; 3. justiça
e não discriminação; 4. sustentabilidade; 5. direito à privacidade e proteção de dados; 6. supervisão
humana e determinação; 7. transparência e explicabilidade; 8. responsabilidade e prestação de
contas; 9. governança e colaboração adaptáveis e com múltiplas partes interessadas; 10.
conscientização e alfabetização.

Da mesma forma, deve o Poder Judiciário aplicar os princípios da proteção de dados, considerando
que esses últimos foram alçados a direito fundamental do cidadão pela Emenda Constitucional
115/22 (LGL\2022\1328), além de articular esses direitos fundamentais no momento de aplicar
provas digitais, visto que se referem à aplicação de sistemas de Inteligência Artificial.

A observância de princípios éticos para IA, previstos na “Recomendação sobre a ética da Inteligência
Artificial da Unesco” e em outros documentos internacionais, bem como constantes da Resolução
332 do CNJ, vale tanto para o julgador singularmente considerado como também para os sistemas
de Inteligência Artificial desenvolvidos pelos tribunais de todo o país.
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